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APRESENTAÇÃO 
 
 
A Declaração do Milênio das Nações Unidas é um documento constituído em 

setembro de 2000, aprovado  pela Assembléia Geral das Nações  Unidas, formada pelos 

Chefes de Estado. A idéia desses líderes era descrever o necessário a ser  feito  para   

reduzir  a  pobreza  e  alcançar  o desenvolvimento sustentável até  2015. Durante a 

Cúpula do Milênio, estes chefes de  Estado, dos cento   e  noventa e  um  países, 

incluindo o  Brasil, com  base  em  um  amplo debate do  que  foi observado 

globalmente nas décadas de 70 e 80, elaboraram o texto-base dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio ð ODMs, que  propõe uma agenda nas  dimensões 

econômicas, sociais e  ambientais, visando incentivar a  participação conjunta de  

governos e  sociedade para avançar no desenvolvimento humano. 

 

Desse modo, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com 10 

estados, representados por instituições vinculadas à Associação Nacional de Instituições de 

Pesquisa e Estat²stica (ANIPES), coordenou um projeto intitulado òLocaliza­«o dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Mil°nio na Escala Subnacionaló. 

 
No sentido da avaliação de como as metas dos ODMs estão sendo alcançadas pelos 

distintos setores público e privado no Estado do Rio de  Janeiro, a Fundação 

Centro Estadual de  Estatísticas, Pesquisa e Formação de  Servidores Públicos do Rio de 

Janeiro - CEPERJ,  através do Centro de Estatísticas, Estudos e Pesquisas - CEEP, em  

parceria  com o Instituto de Pesquisa  Econômica  Aplicada IPEA sob  coordenação  da  

Casa  Civil  da  Presidência  da República, realizou um diagnóstico a partir de 

Indicadores pré-estabelecidos pela agenda ODMs e de um levantamento de dados 

estatísticos do Estado. 

 

Cabe afirmar que, certamente, o prosseguimento dessas pesquisas, em parceria no âmbito da 

Rede IPEA ð ANIPES, deverá levar, na próxima fase, a um levantamento similar de dados e 

informações em escala municipal.  

 
Os ODMs são um conjunto de oito diretrizes estabelecidas com o propósito de 

contribuir para construção de um mundo pacífico, justo e sustentável no século XXI. 

 
Os países envolvidos assumiram o compromisso de cumprir os oito Objetivos até o 

ano  de 2015, que  são:  1)  ERRADICAR  A EXTREMA  POBREZA  E A FOME -  reduzir  

pela  metade até  2015  a proporção da população, com renda  inferior a um dólar 

por dia e a proporção da população que sofre  de  fome; 2)  ATINGIR  O  ENSINO 

BÁSICO UNIVERSAL -  garantir que, até  2015,  todas  as crianças,  de   ambos   os   

sexos,  terminem  um   ciclo  completo  de   ensino;  3)  PROMOVER   A 

IGUALDADE ENTRE OS SEXOS E A AUTONOMIA DAS  MULHERES  - eliminar a 
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disparidade entre  os sexos no  ensino primário  e secundário, se possível  até  2015, e 

em  todos os níveis de  ensino, até 2015; 4) REDUZIR A MORTALIDADE INFANTIL - 

reduzir em dois terços, até 2015, a mortalidade de crianças, menores de cinco anos; 

5) MELHORAR A SAÚDE  MATERNA  - reduzir em três quartos  até 2015,  a taxa  de  

mortalidade  materna;  6)  COMBATER  O  HIV/ AIDS,  A  MALÁRIA  E OUTRAS 

DOENÇAS -   até 2015, ter detido a propagação do HIV/ Aids e a incidência da 

malária e de outras doenças importantes, além de ter começado a inverter a tendência 

atual; 7) GARANTIR A SUSTENTABILIDADE  AMBIENTAL  -   integrar  os  princípios  do  

desenvolvimento  sustentável  nas políticas e programas nacionais e reverter  a perda  

de  recursos  ambientais; 8) ESTABELECER UMA PARCERIA MUNDIAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO - avançar  no desenvolvimento de um sistema comercial e 

financeiro aberto, previsível e não  discriminatório.   Em cada Objetivo foram definidos 

metas e indicadores que deverão ser alcançados por cada país-membro. 

 

A pesquisa desenvolveuðse em três etapas, conforme as orientações 

metodológicas do IPEA: a primeira constituiu-se da participação na discussão, entre 

as entidades envolvidas das bases institucionais,  dos   aspectos    técnicos  e   

metodológicos  e   das   condições  operacionais  e financeiras para  o 

desenvolvimento dos trabalhos; a segunda etapa  consistiu   na organização das  

informações  -  dados  secundários  ð  e  no  levantamento  dos  Indicadores.  Nesta 

etapa pesquisamos o Sistema de Informações Municipais -  SIM-RJ   junto às 

Secretarias de  Estado e Municípios, Instituições como  o IBGE, o Ministério da Saúde 

- DATASUS  e o Instituto Estadual do Ambiente - INEA, dentre outros.  A terceira 

etapa  consistiu na elaboração deste relatório. 

 
Este relatório está organizado em oito capítulos e um anexo que analisa, em cada 

capítulo, um Objetivo do Desenvolvimento do Milênio, com suas respectivas metas 

e indicadores. O anexo contém as fichas metodológicas a partir do modelo da 

Rede Interagencial de Informação para a Saúde (RIPSA), que descreve  cada um dos 

indicadores. 

 
Cabe aqui registrar que a pesquisa e as observações realizadas dos ODMs no Brasil, 

na Região Sudeste e no  Estado do Rio de  Janeiro avançaram em direção a 

mudanças importantes num cenário promissor. 

 
Desta forma, vale sinalizar que no Brasil a redução da pobreza e indigência  está  

associada  a uma queda significativa da desigualdade de rendimentos e às 

características de extrema desigualdade na  distribuição de  renda. Em 15 anos a 

proporção de pobres no Estado do Rio decresceu de 24% para 11% 



 

acompanhando tendência da Região Sudeste. Podemos constatar que houve 

modificação de perspectiva em relação à educação, tanto na  distorção de idade-

série, com redução no período de 1999 a 2008. Em 2010, o INEP registrou queda 

significativa na distorção série-idade no ensino médio passando de 55% em 2007 para 

44% em 2010. Quanto à alfabetização, o avanço foi importante. Verificamos ainda 

que no Brasil, as mulheres estudam mais que os homens, contudo, têm menos 

chances de emprego, os salários são  inferiores e  ocupam os piores postos  de 

trabalho. Outro dado relevante, a taxa de mortalidade em menores de  cinco anos 

no  Estado, no período de entre  1994 a 2007 decresceu, ocorrendo uma  

diminuição do número  de   óbitos  nessa   faixa  etária  que,  apesar   desta   queda 

sistemática, ainda é alta, comparada com o esperado  na meta do objetivo. 

 
Os valores do Estado oscilaram, em comparação às médias da Região Sudeste e 

Brasil, no que diz respeito à melhoria da saúde materna, as taxas de mortalidade e 

de incidência do Câncer do Colo de Útero e de Mama. A Tuberculose continua 

assustando a população do Estado, que ocupa a primeira colocação com a maior 

taxa de incidência da doença no país. Por outro  lado, nos  últimos anos  houve um  

aumento nas  áreas  de  proteção ambiental e no  acesso  à água canalizada, rede 

de esgoto e coleta de lixo para a população urbana e rural. 

 
Para finalizar, houve acréscimo significativo no acesso da população aos benefícios 

das novas tecnologias, em especial das tecnologias de  informação e  

comunicação, podendo constatar progresso no estabelecimento de parceria 

mundial para o desenvolvimento. 

 

EPITACIO BRUNET 

DIRETOR DO CENTRO DE ESTATÍSTICAS, ESTUDOS E PESQUISAS 
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Meta C 

1. Erradicar a extrema pobreza e a fome 

 
.   

 
 

 
O primeiro   Objetivo   do   Desenvolvimento   do   Milênio   diz respeito   à  

erradicação   da  extrema   pobreza  e  da  fome. Segundo o Programa 

 das  Nações  Unidas para  o Desenvolvimento (PNUD, 2010)
1
, o Brasil 

já cumpriu o objetivo de  reduzir pela metade o número de pessoas vivendo 

em extrema  pobreza até 2015: de  8,8%  da  população  em  1990 para  4,2%  

em  2005.  Mesmo  assim,  7,5 

milhões  de  brasileiros  ainda  têm  renda  domiciliar  inferior  a um  dólar  por  dia.  As metas  a serem 

atingidas até 2015 são três: 

 
Meta 1.A - Reduzir pela metade,  entre  1990 e 2015, a proporção  da população com 

renda inferior a 1 dólar PPC por dia; 

 

Meta 1.B  - Alcançar  o emprego pleno e produtivo  e o trabalho decente  para 

todos, incluindo mulheres e jovens; 

 

Meta 1.C - Reduzir pela metade,  entre  1990 e 2015, a proporção  da população que 

sofre de fome. 

Com o intuito de mensurar a evolução das metas estabelecidas nesse Objetivo, foi selecionado um 

conjunto de Indicadores que estão listados no Quadro 1. 

 
 
 

Quadro 1 - Indicadores-chaves relativos ao Objetivo 1 do Desenvolvimento do Milênio 

 
1.1. Proporção de pobres e indigentes. 

 
1.2. Índice de Gini. Meta A 
1.3. Participação do quinto mais pobre na renda local. 

 
1.4. Razão de renda. 

 
1.5. População ocupada. 

1.6. Proporção de trabalhadores informMais queeconttribuaem paBrBa a Previdência.
 

1.7. Taxa de emprego formal de jovens na faixa de 15 a 24 anos, por sexo. 

 
1.8. Proporção de crianças menores  de dois anos abaixo do peso (em áreas cobertas pelo 

Programa Saúde da Família). 

 
1.9. Ta:xa de i.ntern. aç.ão de crianças com menos de cinco por desnutrição. 



 

 

Abaixo são apresentadas as análises dos resultados dos indicadores relativos ao Estado do Rio de 

Janeiro, que foram reagrupados em três grupos principais: Renda (Indicadores 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4); 

Emprego(1.5, 1.6 e 1.7) e Desnutrição (1.8 e 1.9). 

 
Renda 

 
Os Indicadores: Proporção de  pobres  e i n d i gentes, Índice de  Gini, Participação do quinto mais 

pobre na renda  local e Razão de Renda foram calculados a partir da renda  da população no Estado 

do Rio de Janeiro e cada um apresenta vantagens e desvantagens no seu uso. 

 
O   primeiro   Indicador   apresenta  o   percentual   de   pobres    eindigentes do  Estado. Através  

dele  pretende-se: a)  dimensionar  o  contingente  de  pessoas  em condições precárias de 

sobrevivência; b) analisar variações temporais da proporção de pobres;  c) identificar situações que  

podem demandar avaliação mais aprofundada; d) contribuir para a análise da  situação 

socioeconômica da  população do  Estado; e)  indicar estratos  que  requerem maior atenção de 

políticas públicas de saúde, de educação e de proteção social, entre outras. 

 
As linhas de  pobreza extrema  ou  indigência apresentadas são estimadas a partir da metodologia 

desenvolvida pela comissão IBGE-IPEA-CEPAL para  se definir uma  cesta  básica de  alimentos que 

satisfaça   os   requisitos   nutricionais   em   cada   região   brasileira.Tais   Indicadores   são   de   fácil 

compreensão;  entretanto,  eles  não  indicam  a intensidade  dessa  pobreza ou  indigência,  ou  seja, 

quão  pobres  são  os pobres. O segundo indicador escolhido foi o índice de  Gini, que  tem  como 

grande vantagem o fato de medir a desigualdade na distribuição da renda. 

 
O terceiro e o quarto Indicadores referem-se à participação da população na renda  local, portanto, 

dizem respeito à distribuição de renda  no Estado. 

 

Sônia Rocha (2006)
2     

verificou que  o  Brasil  apresentava forte redução da  taxa  da  indigência e 

pobreza, ao comparar os resultados apresentados pela PNAD nos anos  de 2003 e 2004. Segundo 

a  autora,  a  redução  da  pobreza  e  indigência  está  associada  a  uma   queda   significativa  da 

desigualdade de  rendimentos, já que  é  de  amplo conhecimento que  a  elevada incidência de 

pobreza e  de  indigência  no  Brasil  não  se deve  estritamente  ao  nível  de  renda  no  país,  mas  às 

conhecidas características de extrema desigualdade na sua distribuição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 ROCHA, Sonia. Pobreza e indigência no Brasil : algumas evidências empíricas com base na PNAD 2004. Nova econ. [online]. 

2006,vol.16. 



 

O Estado do Rio de Janeiro também apresentou redução nas taxas de pobreza e indigência, como 

pode  ser observado  no  Indicador 1.1. Observa-se que  a proporção de  pobres  no Estado reduziu 

cerca  de  treze  pontos percentuais,  passando de  24% em  1992 para  aproximadamente  11% em 

2008.   Verifica-se  ainda  que,  tanto  o Brasil  quanto o Sudeste  têm  desempenhos similares  ao  do 

Estado do Rio de Janeiro. 

 
Indicador 1. 1 - Proporção de pobres e indigentes ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 1992 a 2008. 

 

 
 

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 

 

O segundo Indicador, o índice de GiniI ,  mede o grau  de desigualdade existente na distribuição de 

indivíduos  segundo  a  renda   domiciliar  per   capita.  Seu  valor  varia  de   0,  quando  não   há 

desigualdade (a renda  de todos os indivíduos tem o mesmo  valor), a 1, quando a desigualdade é 

máxima (apenas um  indivíduo detém toda a renda  da sociedade e a renda  de  todos os outros 

indivíduos é nula). Logo, quanto mais alto seu valor, mais crítica é a situação das pessoas pobres. 

 
O Indicador 1.2 permite observar  que, no Estado do Rio de Janeiro, entre  os anos  de 1992 e 2008, a 

desigualdade reduziu-se embora menos que o Sudeste. 



 

Indicador 1. 2 -  Desigualdade de renda medida pelo índice de Gini ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de 

Janeiro, 1992-2008. 
 

 

 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 

 
Os dois últimos indicadores relativos à renda. O Indicador 1.3. - refere-se à participação do quinto 

mais pobre na renda  total, do Estado do Rio de Janeiro, da Região Sudeste e do Brasil  e expressa a 

concentração de  renda   pessoal,  ao  comparar os  estratos  extremos  de  pobreza.  A análise  da 

participação dos 20% mais pobres  na  renda  local apresentada pelo Estado do Rio de  Janeiro, no 

período compreendido entre  1992  e  2008, mostra  que  não  houve mudanças significativas da 

distribuição da renda  no Estado, no período analisado. 

 
A partir do ano  de 2003, a participação dos 20% mais pobres  na renda  apresentou uma  tendência 

crescente e no  ano  de  2008 foi  de  3,56%,  ou  seja,  a renda  dos 20% mais  pobres  representava 

3,56% da renda  total. Ao compararmos o Estado do Rio de Janeiro coma  média nacional e regional 

observa-se que  o Estado, no ano  de 2008, apresentou valores melhores do que  a média nacional, 

porém  piores que a média do Sudeste. 



 

Indicador 1.3 -  Participação do quinto mais pobre na renda ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 

1992-2008. 
 

 
 

 
Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

 
O Indicador 1.4 refere-se à participação do quinto mais pobre sobre  o quinto mais rico na  renda 

no Estado do Rio de Janeiro, na Região Sudeste e no Brasil . Quanto mais elevados os valores, maior 

o desnível de renda  entre  grupos populacionais dos estratos  considerados. Através dele é possível 

analisar diferenciais na  concentração da  renda  pessoal entre  os  estratos  superior e  inferior da 

população,  identificar  tendências  e  situações  de  desigualdade  que  podem demandar estudos 

especiais, além de contribuir para  a análise da situação socioeconômica da população do Estado, 

apontando segmentos que requerem maior atenção de políticas públicas. 

 
A  análise  da   Razão  de   Renda  apresentada  pelo  Estado  do   Rio  de   Janeiro,  no   período 

compreendido entre  1992 e 2008, mostra  que  não  houve mudanças significativas da distribuição 

de renda no Estado no período analisado (Indicador 1.4). 

 
A partir do ano  de 2003 a Razão de Renda apresentou uma  tendência decrescente.   No ano  de 

2008, a renda  dos 20% mais ricos era aproximadamente 17 vezes maior do que  a renda  dos 20% 

mais pobres.   Ao compararmos os valores do Estado do  Rio de  Janeiro  com  a média brasileira e 

com  a da Região Sudeste, observa-se que o Estado, no ano  de 2008, apresentou valores menores 

do que a média nacional, porém  maiores do que a média regional. 



 

 
 

 

Indicador 1.4 ï Razão entre a renda dos 20% mais ricos e dos 20% mais pobres ï Brasil, Sudeste e Estado do 

Rio de Janeiro, 1992 a 2008. 
 

 
 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 

 
 

 
Emprego 

 
O quinto e o sexto Indicadores apresentam o percentual da 

população ocupada  (Indicador 1.5) e  a  proporção  de 

trabalhadores informais que  contribuem para a Previdência 

(Indicador   1.6),   no    ano    considerado.   Quanto   maiores   os 

percentuais da  população ocupada, mais emprego e renda  são 

gerados;   por    outro    lado   quanto   maior   a   proporção   de 

trabalhadores informais contribuintes, maior é a cobertura da 

seguridade   social.   As  políticas   voltadas   para   a  promoção  do 

emprego decente implicam na melhoria da qualidade de vida dos brasileiros, dada a diminuição da 

vulnerabili dade social.  Assim, os Indicadores 1.5 e 1.6 mostram  como  a mudança no  mundo do 

trabalho vem ocorrendo. 

 
Como  mostra  o  Indicador 1.5, apesar  de  haver, no  Estado do Rio de  Janeiro, um  aumento da 

proporção de trabalhadores ocupados,  o Estado ainda está em desvantagem quando comparado 

ao Brasil e a Região Sudeste. 



 

Indicador 1.5 - Percentual da população ocupada ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 1993-2008. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Sudeste 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de 

Janeiro 

Urbano Rural Total 
 

Masculino   Feminino    Total  Masculino   Feminino    Total  Masculino   Feminino    Total 
 

1993 53,67 32,41 42,65 63,78 41,69 53,11 55,99 34,31 44,91 

1997 52,77 32,85 42,45 62,73 40,55 52,04 54,92 34,33 44,41 

1998 52,30 32,99 42,31 62,91 39,55 51,65 54,59 34,25 44,22 

1999 52,05 33,53 42,46 63,70 42,53 53,52 54,56 35,26 44,70 

2002 52,92 35,70 43,98 63,93 42,64 53,77 54,79 36,72 45,54 

2003 52,69 35,95 44,01 64,46 42,12 53,79 54,68 36,86 45,55 

2004 53,54 37,00 44,94 64,46 42,37 53,88 55,53 37,85 46,46 

2005 54,13 37,85 45,68 64,95 43,50 54,66 56,13 38,77 47,23 

2006 54,59 38,83 46,40 64,44 42,89 54,12 56,36 39,47 47,70 

2007 54,96 39,07 46,71 63,72 41,90 53,33 56,52 39,51 47,81 

2008 56,22 40,02 47,80 63,88 41,17 52,95 57,55 40,20 48,64 

1993 54,76 32,40 43,18 64,95 38,79 52,50 56,05 33,10 44,28 

1997 53,51 32,98 42,92 61,65 36,37 49,59 54,50 33,34 43,68 

1998 52,53 32,90 42,40 60,97 34,03 48,18 53,55 33,02 43,05 

1999 52,48 33,42 42,61 62,91 39,25 51,68 53,75 34,03 43,63 

2002 53,57 36,32 44,59 61,45 40,86 51,66 54,27 36,66 45,18 

2003 53,10 36,62 44,54 61,81 38,42 50,70 53,87 36,76 45,05 

2004 53,67 37,48 45,24 62,71 40,09 51,73 54,45 37,68 45,76 

2005 54,84 38,41 46,30 64,21 42,59 53,95 55,68 38,73 46,93 

2006 55,69 39,96 47,49 64,91 41,84 53,86 56,49 40,10 48,00 

2007 55,83 40,20 47,72 63,65 41,52 53,01 56,50 40,30 48,14 

2008 57,82 41,08 49,09 63,92 40,65 52,66 58,34 41,05 49,37 

1993 53,14 31,00 41,46 59,45 29,99 45,31 53,48 30,95 41,65 

1997 51,81 31,58 41,24 54,95 27,02 41,62 51,98 31,37 41,26 

1998 51,23 31,28 40,70 56,16 25,41 41,21 51,50 31,00 40,73 

1999 51,33 31,31 40,73 53,75 24,18 39,89 51,47 30,99 40,69 

2002 51,75 33,50 42,07 61,24 35,47 48,41 52,09 33,56 42,28 

2003 51,81 33,16 41,89 60,97 32,69 47,52 52,15 33,15 42,08 

2004 51,83 35,63 43,25 61,12 35,44 47,89 52,14 35,62 43,40 

2005 52,40 34,97 43,21 56,04 32,40 44,23 52,54 34,88 43,24 

2006 53,23 35,89 44,02 60,10 34,66 47,20 53,46 35,85 44,12 

2007 53,19 36,38 44,33 57,16 36,14 47,30 53,35 36,37 44,43 

2008 55,05 37,14 45,54 62,20 30,91 46,40 55,29 36,94 45,57 
 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 
 

Todavia, a proporção de  trabalhadores  informais  que  contribuem  para  a  Previdência  Social  no 

Estado do Rio de Janeiro encontra-se em uma  melhor situação, tendo  em vista que  cerca de 8,5% 

dos trabalhadores informais contribuem para  os regimes de Previdência Social, como  podemos ver 

no Indicador 1.6. 



 

Indicador 1.6 ï Trabalhadores informais contribuintes da Previdência Social - Brasil, Sudeste, Estado do 

Rio de Janeiro, 1993 a 2008. 

 
  Urbano       Rural       Total   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

 
 
199 

3 

199 

7 

199 

8 

199 

9 

200 

2 

200 

3 

200 

4 

200 

5 

200 

6 

200 

7 

200 

8 

199 

 
Masculino  Feminino    Total  Masculino    Feminino    Total  Masculino    Feminino Total 

 
7,79  4,92  6,66  2,48  0,96  1,90  6,40  3,94  5,44 

 
7,64  5,43  6,75  2,20  1,32  1,87  6,30  4,50  5,59 

 
7,18  4,94  6,27  2,17  1,62  1,97  5,93  4,20  5,25 

 
7,12  4,93  6,22  2,63  1,30  2,12  5,99  4,09  5,23 

 
6,24  5,13  5,77  2,15  1,68  1,98  5,43  4,54  5,06 

 
6,40  5,34  5,95  2,73  1,87  2,41  5,67  4,76  5,30 

 
6,24  5,49  5,92  2,72  2,21  2,53  5,49  4,90  5,25 

 
6,54  5,77  6,21  3,14  2,80  3,01  5,82  5,23  5,57 

 
6,38  5,81  6,13  4,28  2,94  3,77  5,95  5,32  5,68 

 
7,05  6,16  6,67  4,80  3,44  4,29  6,60  5,71  6,23 

 
6,65  6,39  6,54  4,19  4,01  4,13  6,18  6,02  6,11 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Sudeste 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de 

Janeiro 

3  9,37 6,21 8,14 3,43 0,88 2,53 8,50 5,52 7,36 

199 

7  9,36 6,19 8,10 3,65 1,89 3,04 8,58 5,69 7,45 

199 

8  8,78 5,52 7,47 3,50 2,84 3,28 8,05 5,23 6,94 

199 

9  8,73 5,74 7,52 3,65 1,54 2,89 8,01 5,24 6,90 

200 

2  7,46 5,61 6,68 3,41 1,34 2,64 7,05 5,24 6,29 

200 

3  7,65 5,87 6,89 4,70 2,25 3,82 7,35 5,58 6,61 

200 

4  7,46 6,21 6,92 3,61 2,63 3,24 7,08 5,93 6,59 

200 

5  7,69 6,47 7,16 3,81 3,12 3,55 7,29 6,19 6,82 

200 

6  7,09 5,93 6,58 4,44 2,79 3,83 6,82 5,69 6,33 

200 

7  7,93 6,53 7,31 4,75 2,97 4,08 7,62 6,25 7,03 

200 

8  7,45 6,58 7,07 4,57 4,39 4,50 7,18 6,42 6,85 

199 

3  10,72 7,63 9,50 4,25 2,83 3,80 10,33 7,43 9,20 

199 

7  10,06 7,54 9,05 3,53 2,34 3,16 9,68 7,34 8,75 

199 

8  9,53 6,34 8,24 5,13 4,92 5,07 9,27 6,29 8,07 



 

 

 199 

9  9,84 7,05 8,71 5,11 3,95 4,78 9,56 6,94 8,51 

200 

2  9,35 7,36 8,51 7,23 2,44 5,49 9,26 7,19 8,39 

200 

3  8,31 6,76 7,66 6,91 6,77 6,86 8,25 6,76 7,63 

200 

4  8,37 7,33 7,91 7,99 5,62 7,09 8,35 7,28 7,88 

200 

5  8,30 6,94 7,72 8,96 8,80 8,90 8,33 7,00 7,76 

200 

6  8,17 6,57 7,47 8,78 6,85 8,06 8,19 6,58 7,49 

200 

7  8,44 6,40 7,56 7,92 7,93 7,92 8,42 6,45 7,57 

 200 

8  8,96 7,65 8,39 

  
8,30  9,44  8,68 

  
8,93  7,70  8,40 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 

 
O sétimo Indicador relativo ao Objetivo 1 corresponde à taxa da população assalariada no Estado 

do Rio de Janeiro, em cada ano  considerado. A partir dele pode-se analisar as variações temporais 

do emprego formal dos jovens no Estado. 

 
De acordo  com  os dados da Pesquisa Nacional por  Amostra  de  Domicílios (PNAD) apresentados 

no Indicador 1.7, a taxa de emprego formal ente  os jovens de 15 a 24 anos, no Estado do Rio de 

Janeiro,  passou  de 41,4% no ano  de 1993 para 41,2% em 2008, o que representa uma diminuição 

de  0,2 pontos percentuais. Verifica-se ainda que, durante todo  o  período observado, a  taxa  de 

emprego formal ente  os  jovens do  sexo  masculino foi superior à  apresentada pelas mulheres. 

Entretanto, o aumento do emprego feminino tem sido bastante expressivo a ponto de no ano  de 

2008 apresentar pouca diferença entre  a proporção de homens e mulheres de 15 a 24 anos  no 

emprego formal. 

 
Indicador 1.7 ï Taxa de Emprego formal de jovens entre 15 e 24 anos ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 1993- 

2008. 

 
  Urbano        Rural        Total   

 
Masculino Feminino Total  Masculino  Feminino Total Masculino Feminino Total 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

  

1993 38,75 34,63 37,06 
  

11,72 9,46  10,94 
  

31,59 29,20 30,65 

 

1997 37,94 34,85 36,65 13,97 9,36  12,38 32,15 29,98 31,28 

 
1998 35,78 32,69 34,48 13,02 10,66 12,22 30,37 28,70 29,70 

 
1999 34,64 31,90 33,47 13,81 11,48 12,99 29,55 28,01 28,92 

 
2002 35,34 31,34 33,60 12,00 8,84  10,92 30,71 28,14 29,64 

 
2003 36,40 31,34 34,20 11,69 9,13  10,84 31,62 28,37 30,26 

 
2004 37,40 32,02 35,01 12,14 9,63  11,26 32,01 28,57 30,54 

 
2005 37,89 32,86 35,66 14,00 10,19 12,69 32,81 29,45 31,38 

 
2006 39,40 33,16 36,60 13,37 9,25  11,95 34,05 29,75 32,20 



 

 
 

 

  

2007 
 

41,14 
 

34,78 
 

38,31 
  

14,97 
 

10,76 
 

13,55 
   

35,86 
 

31,43 
 

33,97 

 

2008 
 

42,68 
 

37,24 
 

40,29 
  

18,32 
 

14,65 
 

17,09 
   

38,02 
 

34,26 
 

36,44 

1993 47,10 42,98 45,41  19,71 12,64 17,31   42,99 39,50 41,59 

1997 45,58 41,52 43,87  22,64 18,67 21,31   42,49 39,30 41,18 
 

1998 
 

41,96 
 

38,79 
 

40,61  
 

22,19 
 

17,34 
 

20,55   
 

39,45 
 

36,84 
 

38,36 

1999 41,20 38,24 39,92  21,70 18,98 20,77   38,38 36,25 37,49 
 

2002 
 

41,25 
 

37,00 
 

39,36   

21,73 
 

15,69 
 

19,46   
 

39,32 
 

35,37 
 

37,59 

Sudeste 2003 42,79 36,00 39,78  20,36 10,03 16,71   40,72 34,30 37,92 

 
 

2004 
 

43,99 
 

37,51 
 

41,03  
 

22,60 
 

17,19 
 

20,63   
 

41,98 
 

36,16 
 

39,36 

 2005 43,94 38,33 41,41  24,44 19,17 22,63   41,91 37,01 39,74 

 
 

2006 
 

46,20 
 

38,99 
 

42,87  
 

24,36 
 

16,06 
 

21,55   
 

44,05 
 

37,59 
 

41,13 

 2007 48,10 41,26 45,01  29,15 19,27 25,44   46,35 39,74 43,40 

 
 

2008 
 

49,47 
 

44,74 
 

47,36  
 

35,02 
 

29,18 
 

32,90   
 

48,20 
 

43,75 
 

46,25 

 1993 45,20 39,66 42,98  21,56 15,96 19,92   43,29 38,44 41,38 

 
 

1997 
 

47,83 
 

40,68 
 

45,01  
 

24,91 
 

26,71 
 

25,45   
 

46,23 
 

40,02 
 

43,82 

 1998 46,35 38,64 43,00  24,69 22,89 24,07   44,97 37,95 41,96 

 
 

1999 
 

42,03 
 

36,73 
 

39,76  
 

22,18 
 

21,39 
 

21,93   
 

40,64 
 

36,03 
 

38,69 

 2002 39,15 35,95 37,75  12,90 14,45 13,38   37,96 35,38 36,84 
Rio de 

Janeiro 

 

2003 
 
2004 

 

40,34 
 

41,05 

 

34,77 
 

36,66 

 

37,95 
 

39,11 

 
 

23,99 
 

23,89 

 

8,88 
 

13,92 

 

19,26 
 

19,99 

  
 

39,63 
 

40,46 

 

34,08 
 

36,03 

 

37,27 
 

38,51 

 
 

2005 
 

38,34 
 

35,00 
 

36,83  
 

13,52 
 

26,26 
 

18,80   
 

37,49 
 

34,74 
 

36,25 

 2006 41,57 33,67 38,04  21,41 15,50 19,65   40,67 33,23 37,38 

 
 

2007 
 

41,06 
 

38,96 
 

40,14  
 

33,20 
 

10,34 
 

26,13   
 

40,64 
 

38,08 
 

39,53 

 2008 41,76 40,97 41,42  34,21 39,41 35,73   41,45 40,93 41,23 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 

 
 
 

Desnutrição 

 
Os dois últimos Indicadores relativos ao primeiro Objetivo 

do Desenvolvimento do Milênio referem-se à desnutrição 

infantil  no Estado. O primeiro apresenta o percentual do 

número  de  crianças,  residentes  no  Estado  do  Rio  de 

Janeiro, menores de dois anos que, atendidas pelo 

Programa Saúde da Família (PSF), apresentaram quadro 

de desnutrição, em cada ano considerado. Foram 

consideradas  desnutridas as crianças  que  apresentavam 

peso inferior ao percentual 3 (curva inferior) da curva de peso do Cartão da Criança. 



 

No Estado do Rio de Janeiro, no período analisado (Indicador 1.8.), a proporção de crianças abaixo 

do  peso   reduziu  drasticamente,  pois  em  1997,  3,6%  das  crianças  atendidas  pelo  PSF  eram 

desnutridas e no ano  de 2009, apenas 0,7% das crianças apresentavam desnutrição. 

 
Indicador 1.8 ï Proporção de crianças menores  de 2 anos abaixo do peso ï Estado do Rio de Janeiro, 

 

1998-2009. 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informação de Atenção Básica - SIAB 
 

 
 

Calculado  a  partir  das  informações  de   internações  fornecidas  pelo  Sistema  de   Informações 

Hospitalares  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SIH/SUS),  o  segundo e  último  Indicador  relativo  à 

desnutrição (Taxa de  internação de  crianças com  menos de  cinco anos  por  desnutrição) busca 

identificar o número de internações hospitalares, por desnutrição, de crianças com menos de cinco 

anos  por  mil  crianças  na  mesma   faixa  de  idade,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  cada  ano 

considerado. 

 

Bittencourt  et  al  (2009)
3    

ressalta  que,  embora no  Brasil  os  inquéritos  nutricionais  apontem o 

decréscimo  da  prevalência  de  desnutrição  nos   30  últimos  anos,  a  persistência  das  doenças 

infecciosas e parasitárias, e a ocorrência de altas taxas de mortalidade hospitalar reconhecidamente 

associadas  à desnutrição,  estão  entre  as cinco  primeiras  causas  de  óbito.  Concluímos,  assim,  que 

ainda  é importante  no  País  o papel  da desnutrição  nas  estatísticas  de  morbidade  e mortalidade 

para os menores de cinco anos. 
 

 
 
 
 
 
 
 

3    
BITTENCOURT,  Sonia  Azevedo  et  al.  Assistência  a  crianças  desnutridas:  análise  de  dados  do  Sistema  de  Informação 

Hospitalar  do  Sistema  Único  de  Saúde  do  Brasil .Rev.  Bras.  Saude  Mater.  Infant.,   Recife,   v.  9,   n.  3, Set.   2009  .    Disponível  em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-38292009000300005& lng=en&nrm=iso>. Acessado em  29  Abr.  2010. 

http://www.scielo.br/scielo.php


 

No Estado do Rio de  Janeiro, segundo o Sistema de  Internação Hospitalar - SIH (Indicador 1.9), a 

taxa de desnutrição para  crianças menores de cinco anos  reduziu de 2,4 casos por mil, em 1997, 

para 0,2 casos por mil, no ano  de 2007. 

 
Indicador 1.9 ï Proporção de crianças menores de 5 anos desnutridas ï Brasil, Sudeste e do Estado do Rio de Janeiro, 

1998 a 2007. 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
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2. Universalizar o Ensino Fundamental 
.  I I I 

 

 
 
 
 

 segundo  Objetivo   do   Desenvolvimento   do   Milênio   diz 

respeito ao acesso  à educação, que  é um dos pré-requisitos 

básicos  para  a  obtenção do  desenvolvimento  humano e 
 

uma   questão   estratégica  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  da 

população. Foi definida a  seguinte meta  nos  debates   no  âmbito da 

Organização das Nações  Unidas (ONU) para ser cumprida até 2015: 

 

Meta 2.A - Garantir que,  até  2015, as crianças  de todos  os países,  de ambos  os 

sexos, terminem um ciclo completo de ensino. 

Para acompanhar o cumprimento dessa meta  e avaliar os impactos da ação governamental, foram 

propostos quatro indicadoresïchaves, listados no quadro  2 e descritos a seguir. 

 
 
 

Quadro 2 - Indicadores-chaves relativos ao Objetivo 2 do Desenvolvimento do Milênio 
 

 

2.1. Taxa de frequência líquida de 7 a 14 anos no Ensino Fundamental 
 

2.2.  Distorção série-idade 
 

2.3. Taxa de conclusão do Ensino Fundamental entre crianças de 15 a 17 anos 
 

2.4. Taxa de alfabetização de jovens e adolescentes entre 15 e 24 anos 
 
 
 
 

O  primeiro Indicador analisado é  a  taxa  de  frequência  líquida no  Ensino  Fundamental que  é 

calculada quando se deseja identificar o percentual da população entre  7 e 14 anos que  encontra- 

se matriculada nesse  nível de ensino. No Estado do Rio de Janeiro, entre  os anos  de 1992 e 2007, 

houve um  aumento de  11,2  pontos percentuais  no  total  de  crianças  matriculadas  no  Ensino 

Fundamental, já que  a taxa passou  de 86,4%, no  ano  de 1992, para  97,7%, em  2007. Conclui-se, 

então,  que  no  ano  de  2007  (Indicador  2.1),  apenas 2,3%  dos  jovens  entre  7  e  14  anos  não 

estavam matriculados neste nível de ensino. 

O 



 

 
 

 

 
 
 

Indicador 2.1 ï Taxa de frequência líquida de 7 a 14 anos no Ensino Fundamental ï Brasil , Sudeste 

e Estado do Rio de Janeiro, 1992 a 2007. 
 

 
 

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ï IPEA. 

 
 

 
A distorção idade-série-(Indicador  2.2)  é vista  como 

uma  das consequências da repetência e da evasão  e 

é  considerado  um  dos  mais  graves  problemas  do 

Ensino Fundamental. A reprovação nas séries iniciais 

provoca  muitas desistências (evasão), principalmente 

entre as crianças mais pobres. O sistema educacional 

brasileiro   considera   a   idade   de   7   anos    como 

adequada  para   o   início   dos  estudos   no   Ensino 

Fundamental e a de 14 anos, para  a sua finalização
4.

 
 

No Estado do Rio de Janeiro a  distorção idade-série teve  uma  redução no  período 

compreendido entre  os anos  de  1999 e 2008, tanto  no  Ensino Fundamental quanto no  Ensino 

Médio. Entretanto, apesar  da redução ocorrida, a taxa de distorção apresentada pelo Ensino Médio 

era em 2007 bastante acentuada, pois 49,18% dos alunos do referido nível estudavam em séries 

que  não correspondiam à sua idade. Dados de 2010 apontam para uma queda acentuada 

nesta distorção passando de 55% para 43%. O mesmo não ocorreu com os dados de 

distorção série-idade no ensino fundamental: com queda entre 2007 e 2010 de apenas um 

ponto (29,3% para 28%).   

 
 
 

4   
http://www.mundofisico.joinville.udesc.br/Enciclopedia/1395.htm 

http://www.mundofisico.joinville.udesc.br/Enciclopedia/1395.htm


 

 
 

 
 

 
Indicador 2.2 - Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental e Médio ï Brasil, Sudeste e Estado do 

Rio de Janeiro, 1999 a 2007 
 

 
 

Fonte: MEC/ INEP 
 

A taxa de conclusão do Ensino Fundamental é o terceiro indicador do Objetivo 2 e  corresponde 

ao percentual de alunos que ingressam na série inicial do referido nível  e que, independentemente 

do tempo despendido para  a conclusão, conseguem finalizá-lo, estando aptos  ao prosseguimento 

dos estudos  em  nível médio. Dessa  forma, esse  indicador tem  uma  relação direta com  a  meta 

estabelecida pelo segundo Objetivo do Desenvolvimento do Milênio, que  visa garantir que todas as 

crianças terminem um ciclo completo de ensino. O Indicador proposto apresenta o percentual de 

jovens  entre  15 e 17 anos  que  concluíram o Ensino Fundamental e, para  analisá-lo, construímos 

um  Gráfico  e  uma  Tabela,  apresentados 

como  ñIndicador 2.3(Gráfico)ò e ñIndicador 
 

2.3  (Tabela)ò  como   pode   ser  observado 

logo a seguir. 

 

No Gráfico calculamos os totais para o 

Brasil , Sudeste e Estado do Rio de  Janeiro 

no intuito de observar  as tendências gerais 

da  Taxa de   Conclusão do  Ensino 

Fundamental para  estes   três    níveis 

geográficos. 

 

Na Tabela calculamos os dados desagregados por  situação do domicílio (urbano ou  rural) e por 

sexo. Como pode  ser observado  no Indicador 2.3 (Gráfico), o percentual de jovens de 15 a 17 que 

estão concluindo  o Ensino  Fundamental  aumentou significativamente,  entre  1992 e 2006,  para 

todos os níveis geográficos. Em 1992 o Estado do Rio de  Janeiro apresentava níveis de conclusão 



 

 

1992   

25,4   18,9    22,2   

6,9 3,8  5,3   

30,9   22,0    26,5   

10,6    6,6  8,6   

29,0   22,5    25,8   

12,0    1,8  6,9 
 

maiores do que  a Região Sudeste, mas com  o passar  dos anos  esses níveis foram diminuindo e a 

Taxa de  conclusão do Ensino Fundamental no  Estado está cerca  de  9 pontos percentuais abaixo 

da Região Sudeste e mais próxima dos níveis do Brasil.. 

 

 
Indicador 2. 3 (Gráfico) - Taxa de conclusão do Ensino Fundamental de 15 a 17 anos ï Brasil, Sudeste e 

Estado do Rio de Janeiro, 1992 a 2006 

 

 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ï PNAD. 

 

Em  relação  aos  dados  mais  específicos  sobre   a  Taxa  de  conclusão  do  Ensino  Fundamental 

apresentados no Indicador 2.3 (Tabela), pode-se notar  que, seja na situação urbana ou rural e em 

qualquer  nível  geográfico,  a  taxa  de   conclusão  é  sempre   maior  entre   as  mulheres.  Outra 

característica que  nos chama a atenção é a disparidade desse   indicador entre  as esferas urbana e 

rural, indicando a necessidade de uma política de educação, principalmente no meio rural. 

 

 
Indicador 2. 3 (Tabela) - Taxa de conclusão do Ensino Fundamental de 15 a 17 anos ï Brasil, Sudeste e 

  Estado do Rio de Janeiro, 1992 a 2006   
 

Brasil Sudeste Rio de Janeiro 
Ano Urbano Rural  Urbano Rural  Urbano Rural 

 

Fem.    Masc.   Total  Fem.    Masc.   Total  Fem.   Masc.   Total Fem.    Masc.   Total  Fem.    Masc.   Total  Fem.   Masc.   Total 

 
 

1993 26,6   18,7   22,7  7,9  5,0  6,3  31,8   22,2   27,0  11,7    8,8    10,2  28,0   19,7   23,6  5,3  3,1  4,1 
 

1995 30,0   22,4   26,2  10,2    5,6  7,7  35,8   27,3   31,5  15,4    8,0    11,2  32,5   23,2   27,9  6,7  6,7  6,7 
 

1996 32,7   23,8   28,3  11,6    6,7  8,9  38,7   29,6   34,1  16,6   10,9   13,5  32,5   26,0   29,1  9,1  7,5  8,4 
 

1997 35,4   25,9   30,7  14,1    8,6    11,1  42,0   32,6   37,3  19,3   14,0   16,4  35,9   28,2   32,1  7,2  7,1  7,2 
 

1998 40,0   29,3   34,7  15,2    9,7    12,2  48,1   35,9   42,1  27,6   16,8   21,9  38,3   31,6   35,0  13,3    8,4     10,9 
 

1999 42,4   32,9   37,6  18,1   12,5   15,2  50,2   39,7   44,8  29,1   22,4   25,6  40,3   35,1   37,8  9,5  9,2  9,3 
 

2001 45,5   36,7   41,1  20,7   13,7   17,0  54,5   46,0   50,3  26,7   22,9   24,8  47,5   38,3   43,1  24,9   18,9    21,5 
 

2002 48,8   40,3   44,5  22,6   14,9   18,5  58,7   50,9   54,7  39,0   20,8   29,8  49,0   38,0   43,4  42,0   22,0    32,3 
 

2003 52,1   42,8   47,5  27,4   16,6   21,6  62,1   53,4   57,7  42,8   26,6   34,4  51,7   40,3   46,0  28,1   19,0    22,9 



 

 

 

2004  
 

54,0 
 

44,7 
 

49,3  
 

28,3 
 

16,2 
 

22,0  
 

64,2 
 

55,9 
 

59,9  
 

45,6 
 

25,1 
 

35,1  
 

48,9 
 

45,3 
 

47,1  
 

46,2 
 

13,0 
 

32,1 

2005  54,6 45,9 50,3  29,9 19,8 24,6  63,6 55,2 59,3  45,6 31,5 37,9  50,8 42,9 46,9  26,0 14,8 19,7 

2006  56,7 46,8 51,8  31,9 22,2 26,8  63,9 55,0 59,6  46,4 34,5 40,3  52,9 47,1 50,0  15,6 26,1 21,0 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ï PNAD 

 
O  último  Indicador  analisado  referente  à  educação  é  a  taxa  de   alfabetização  de   jovens  e 

adolescentes,  e  do  mesmo   modo  construímos  um  gráfico  e  uma   tabela,  que   denominamos 

ñIndicador  2.4  (Gráfico)ò  e  ñIndicador  2.4(Tabela)ò.  Como  podemos observar   no  Indicador  2.4 

(Gráfico), desde  1992 o Estado do Rio de Janeiro vem apresentando bons  resultados durante todo o 

período analisado, observando-se um desempenho um pouco acima da média brasileira. 

 

 
Indicador 2. 4 (Gráfico) - Taxa de conclusão do Ensino Fundamental de 15 a 17 anos ï Brasil, Sudeste e 

Estado do Rio de Janeiro, 1992 a 2006 
 

 
 
 

 
Em relação à Taxa de Alfabetização especificada por sexo e por meio urbano e rural apresentados 

no  Indicador 2.4 (Tabela), nota-se que, apesar  de o Estado do Rio de  Janeiro ser um  dos Estados 

com  o maior percentual da população jovem alfabetizada (DATASUS, 2010), no  início da década 

de 90 havia uma  diferença significativa entre  a população alfabetizada quando se comparavam as 

zonas  rurais e urbanas. Esta diferença foi sendo  reduzida e, no  ano  de  2008, ambas  as regiões 

apresentaram quase  que  a totalidade dos seus jovens alfabetizados (99,1% na área urbana e 97,9% 

na área  rural). Isso mostra  que  o Estado está muito próximo de ter a totalidade da sua população 

jovem alfabetizada. 



 

1992  95,9   93,6    94,8  83,7   74,4    78,8  97,7   96,9    97,3  91,8   90,0    90,8  98,1   97,4    97,7  82,0  80,5  81,2 
 

 
 
 
 
 
 

Indicador 2. 4 -Taxa de alfabetização de jovens e adolescentes entre 15 e 24 anos ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de 

  Janeiro, 1992 a 2008   
 

  Brasil         Sudeste        Rio de Janeiro   
 

Ano  Urbano    Rural    Urbano    Rural    Urbano    Rural  

 Fem. Masc. Total  Fem. Masc. Total  Fem. Masc. Total  Fem. Masc. Total  Fem. Masc. Total  Fem. Masc. Total 

 
1993 96,1   94,1   95,1  85,5   74,5   79,6  97,9   97,7   97,8  93,8   89,8   91,6  98,1   97,3   97,7  93,9  88,4  90,8 

1995 96,8   94,6   95,7  88,0   76,5   81,8  98,6   97,9   98,2  94,7   90,8   92,6  98,4   96,9   97,7  91,3  88,1  89,5 

1996 97,1   95,1   96,1  87,7   79,8   83,5  98,5   98,0   98,2  96,4   93,5   94,8  98,6   97,7   98,1  96,3  92,3  94,3 

1997 97,1   95,0   96,1  88,6   79,2   83,6  98,5   97,8   98,1  95,8   92,9   94,3  98,4   97,7   98,1  95,1  89,1  91,9 

1998 97,4   95,9   96,7  90,8   81,5   85,8  98,8   98,3   98,5  95,9   94,3   95,0  98,5   98,3   98,4  90,7  92,3  91,5 

1999 97,7   96,2   97,0  91,4   84,2   87,5  98,9   98,3   98,6  96,2   94,4   95,2  99,0   98,4   98,7  93,5  95,7  94,6 

2001 97,8   96,7   97,2  91,6   84,8   88,0  98,9   98,4   98,7  96,7   94,2   95,4  98,6   98,6   98,6  92,6  92,2  92,4 

2002 98,3   96,8   97,5  92,8   87,0   89,7  99,1   98,3   98,7  97,0   95,3   96,1  99,4   98,1   98,7  98,8  96,7  97,7 

2003 98,4   97,1   97,7  93,4   88,1   90,5  99,3   98,7   99,0  97,4   96,5   96,9  99,2   98,8   99,0  97,1  94,5  95,6 

2004 98,5   97,2   97,9  94,4   89,0   91,5  99,4   98,8   99,1  98,2   97,6   97,9  99,5   98,6   99,1  96,2  100,0     98,1 

2005 98,7   97,4   98,1  95,2   90,3   92,6  99,4   98,7   99,0  98,0   97,3   97,6  99,2   98,7   99,0  94,6  96,8  95,7 

2006 98,8   97,9   98,4  95,8   91,6   93,6  99,3   98,9   99,1  98,6   97,2   97,8  99,2   99,0   99,1  94,9  98,0  96,6 

2007 98,9   98,0   98,4  96,7   92,6   94,5  99,3   98,8   99,1  98,8   97,4   98,0  99,4   98,7   99,1  97,5  98,2  97,9 

2008 98,9   98,1   98,5  96,6   92,9   94,6  99,2   98,9   99,1  99,5   97,5   98,5  99,3   98,7   99,0  100,0    98,0  98,9 
 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ï PNAD 
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O 

3. Promover a igualdade entre os sexos e a 

autonomia das mulheres 
.  I I 

 

 
 

terceiro   Objetivo   do   Desenvolvimento   do   Milênio   diz 
 

respeito  à  promoção  da  igualdade  entre   os  sexos  e  a 
 

autonomia  feminina.  No  Brasil ,  as  mulheres já  estudam mais  que  os 

homens, mas ainda têm menos chances de emprego,  recebem  menos 

do que  homens trabalhando nas  mesmas  funções e ocupam os piores 

postos.  Em 2005,  a  proporção de  homens trabalhando  com  carteira 

assinada era de 35%, contra  26,7% das mulheres. A participação nas esferas de decisão também é 

pequena: as mulheres representam 8,8% dos deputados e 14,8% dos senadores  (PNUD, 2010). A 

meta definida pela ONU para ser atingida até 2015 é: 

 

Meta 3: Eliminar a disparidade ente os sexos no Ensino Fundamental e Médio 

até 2005, em todos os níveis de ensino, o mais tardar até 2015. 

Com  o intuito  de  analisar em  que  medida  estão  sendo  reduzidas  as disparidades  entre  os sexos, 

foram selecionados alguns Indicadores, listados no quadro  abaixo. 

 
Quadro 3 - Indicadores-chaves relativos ao Objetivo 3 do Desenvolvimento do Milênio 

 

 
 

3.1 ï Razão entre mulheres e homens no Ensino Fundamental, Médio e Superior. 

 
3.2 - Razão entre mulheres e homens alfabetizados na faixa etária de 15 a 24 anos. 

 
3.3 ï Participação feminina no Mercado de Trabalho. 

 
3.4 -  Razão entre mulheres e homens no rendimento médio mensal em emprego 

formal por nível de escolaridade 

 
3.5 - Proporção de mulheres exercendo mandatos nas Câmaras de Vereadores. 

 
3.6 ï Proporção de mulheres exercendo mandatos nas Câmaras de Deputados. 

 
 
 
 

Analisaremos  a  evolução  desses  Indicadores  para  o  Estado do  Rio  de  Janeiro,  Sudeste  e  Brasil . 

Apresentamos, a seguir, dados sobre a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres. 



 

 
 

Igualdade dos Sexos e Autonomia das Mulheres para o Estado do Rio de Janeiro 

 
O    conjunto   de    Indicadores-chaves   selecionados   para 

mensurar o desenvolvimento do Objetivo 3 conta  com  um 

total  de   seis  Indicadores.  O   primeiro  é   a   razão   entre 

mulheres e homens em cada um dos níveis de ensino, cujo 

objetivo é  dimensionar a  inserção das  mulheres nos  níveis 

fundamental, médio e superior. 

 
O Indicador permite observar  que, no  início da década  de  1990, no  Estado do Rio de  Janeiro, a 

participação  da  mulher  era   superior  à  do  homem  nos   três  níveis.  Observamos  essa  maior 

participação feminina principalmente no nível médio de ensino. Em relação a anos  mais recentes é 

maior a presença feminina no ensino superior. Portanto, observa-se que  até o Ensino Fundamental 

há certa equidade de gênero, ou seja, a razão de sexo está mais próxima de 100. 

 
Indicador 3.1 - Razão entre mulheres e homens no ensino, fundamental, médio e superior ï Brasil, Sudestes e 

Estado do Rio de Janeiro 1993 a 2008. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Brasil 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sudeste 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Rio de 

Janeiro 

   Urbano         Rural          Total    Fund.    

Médio Sup.   Fund.    Médio Sup.   Fund.     Médio Sup. 

1993   102,8   137,9 126,0 99,4  137,1 166,6 102,1    137,9 127,1 

1997    99,4    130,1 116,0 93,5  140,3 123,1 98,1  130,9 116,2 

1998    95,5    126,2 129,3 91,1  143,4 240,7 94,5  127,6 131,4 

1999    97,4    121,6 132,3 92,8  126,0 161,6 96,3  122,1 133,3 

2002    99,8    119,2 135,2 89,8  123,5 238,9 97,7  119,5 137,1 

2003    98,1    116,1 132,4 91,1  131,3 212,4 96,7  117,4 133,8 

2004    98,2    118,7 133,2 92,8  122,4 211,7 97,1  119,1 134,8 

2005    98,0    116,9 131,1 93,5  127,2 198,5 97,0  118,1 132,8 

2006    97,5    119,5 133,8 92,7  128,2 200,3 96,4  120,6 135,5 

2007    95,7    117,7 130,3 89,2  114,2 239,4 94,3  117,3 133,3 

2008    95,2    116,4 131,0 91,8  139,7 223,4 94,5  119,2 133,5 

1993   100,3   133,2 119,6 92,3  117,9 262,5 99,4  132,4 121,1 

1997    95,5    119,1 115,0 91,0  111,7 123,1 94,9  118,7 115,1 

1998    91,3    118,2 119,8 86,4  136,8 200,9 90,6  119,3 120,5 

1999    94,9    111,0 131,5 94,0  112,3 179,9 94,8  111,1 132,4 

2002    99,4    107,8 124,2 88,9  127,6 327,1 98,3  108,7 125,6 

2003    96,1    103,4 128,1 85,0  130,4 286,6 94,9  104,7 129,2 

2004    95,6    105,2 123,0 92,0  132,9 180,8 95,2  106,5 123,8 

2005    95,6    106,8 126,1 86,4  105,2 228,0 94,6  106,7 127,1 

2006    97,5    113,4 124,9 94,2  130,0 159,3 97,2  114,3 125,3 

2007    93,7    110,0 123,6 96,7  115,2 291,0 94,0  110,3 125,4 

2008    96,1    105,7 121,6 95,3  145,6 229,8 96,0  108,0 123,3 

1993   100,5   130,4 104,6 102,9    208,4 50,1  100,6    131,4 104,2 

1997    94,6    125,4 103,3 95,2  145,4 200,0 94,6  125,8 103,7 

1998    97,0    118,2 122,3 98,5  204,4 389,0 97,1  119,9 123,3 

1999    98,5    108,8 145,8 76,1  161,6 300,0 96,9  109,6 146,4 

2002    99,0    120,1 137,5 113,7    110,3 - 99,5  119,9 139,4 

2003    96,8    112,6 123,3 76,4  100,0 - 95,9  112,3 124,0 

2004    95,6    109,5 121,2 114,7    233,4 75,0  96,3  111,6 120,8 



 

 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

 1993 107,5 98,8  105,8 

1997 105,8 99,4  104,7 

1998 104,0 97,1  102,8 

1999 104,4 95,0  102,6 

2002 104,5 90,5  102,4 

2003 102,4 91,1  100,7 

2004 104,3 92,2  102,2 

2005 102,8 92,0  100,9 

2006 104,4 92,5  102,4 

2007 101,6 89,6  99,6 

 2008 99,3  90,3  97,8 
 
 
 
 
 
 
 

Sudeste 

 1993 103,9 87,9  102,0 

1997 101,8 92,2  100,7 

1998 100,8 89,7  99,6 

1999 101,1 86,1  99,3 

2002 101,5 93,9  100,9 

2003 99,5  90,6  98,8 

2004 103,0 91,4  102,1 

2005 99,9  84,4  98,5 

2006 103,9 87,6  102,5 

2007 99,7  90,9  98,9 

 2008 97,1  94,6  96,9 
 
 
 
 
 

Rio de 

Janeiro 

 1993 102,1 82,1  101,0 

1997 98,5  91,7  98,2 

1998 104,2 101,5 104,1 

1999 106,6 91,6  105,8 

2002 103,6 91,7  103,2 

2003 101,2 78,5  100,5 

2004 103,8 97,1  103,6 

2005 101,5 97,0  101,4 

2006 101,8 78,1  101,0 

 

 

 2005    94,9    105,4 128,0 81,2  160,0 209,8 94,1  106,3 128,6 

2006    95,1    113,0 126,2 100,1 89,2  175,0 95,3  112,5 126,5 

2007    94,7    125,9 115,2 81,7  145,6 200,0 94,1  126,5 115,6 

 2008    97,1    109,2 116,8  95,1  121,9 193,4  97,0  109,5 117,5 
 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD. 
 

O segundo Indicador é a razão entre  mulheres e homens alfabetizados na faixa etária de 15 a 24 

anos. Verifica-se (Indicador 3.2) que  o  número de  mulheres e  homens alfabetizados não  difere 

significativamente no Estado do Rio de Janeiro e nos demais níveis geográficos no período 

compreendido entre  1993 e 2008. Dessa forma, os dados indicam existir uma  igualdade entre  os 

gêneros quando se analisa a alfabetização, com ligeira vantagem para as mulheres. 

 

 
Indicador 3.2 - Razão entre mulheres e homens alfabetizados na faixa etária de 15 a 24 anos ï Brasil, Sudeste 

e Estado do Rio de Janeiro, 1993 a 2008 

 
  Razão Mulheres/Homens Alfabetizados (%)   

Urbano Rural  Total 



 

 

2007 102,2 73,2 101,0 

2008 98,7 89,2 98,3 
 

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicíl ios ï PNAD / |IBGE 
 

 
 

O terceiro Indicador analisado é a participação feminina no mercado  de trabalho. Estudo realizado 

pelo IBGE (2010)
5   

mostrou  que, embora as mulheres sejam maioria na população de 10 anos  ou 

mais de idade, elas são minoria na população ocupada. A pesquisa apontou ainda para  o fato de 

que,  em  2009,  o  rendimento  de  trabalho  das  mulheres,  estimado  em  R$ 1.097,93,  continuava 

sendo inferior ao dos homens (R$ 1.518,31). No Estado do Rio de Janeiro a participação da mulher 

no mercado  de trabalho formal (Indicador 3.3) passou  de 33,5% ,em 1992, para  39,8%, no ano  de 

2008, ou seja, apesar  de ter havido um aumento de cinco pontos percentuais na participação da 

mulher no período analisado, ainda existe um predomínio da presença masculina no mercado  de 

trabalho no Estado. Não foram analisados os dados da PNAD que abarca as modalidades de ocupação (emprego sem 

carteira, trabalho por conta própria, serviço público, militares, etc.) 

 
Indicador 3.3 ï Participação feminina no mercado de trabalho ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 

1992 a 2008. 
 

 

Fonte: Ministério do Trabalho, Relação Anual de Informações Sociais - RAIS. 

 
O quarto Indicador relativo ao Objetivo 3 é a razão entre  a remuneração de mulheres e homens 

no rendimento médio mensal em emprego para cada um dos níveis de escolaridade. Os resultados 

da  análise  deste  Indicador  para  o Estado do Rio  de  Janeiro  são  apresentados no  Indicador  3.4. 

Nesta, é possível observar  que  a remuneração das mulheres é inferior a dos homens para  todos os 

níveis de ensino em todos os anos considerados na análise. Entretanto, se compararmos os anos de 

1992 e 2008, percebe-se que  a diferença salarial de homens e mulheres reduziu em todos os níveis 
 

 
 
 

5
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/defaultestudos.shtm 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/trabalhoerendimento/pme_nova/defaultestudos.shtm


 

de  ensino. Mesmo  assim, o aumento do salário das mulheres, em  relação ao  dos homens vem 

ocorrendo de  forma lenta e, além disso, pode-se observar  que  conforme aumenta o  nível de 

instrução das mulheres, menor é o aumento da remuneração para o período de 1992 a 2008. 

 
O Estado do Rio de  Janeiro, em  relação ao  Brasil  e à Região Sudeste, vem  apresentando níveis 

melhores de salários para as mulheres, mesmo  assim a razão dos rendimentos apresentou aumento 

de apenas 3,9 pontos percentuais (p.p.) em um período de 17 anos, o que  demonstra como  essa 

desigualdade vem se reduzindo muito lentamente. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Indicador 3.4 - Razão de rendimento entre mulheres e homens ï Brasil , Sudeste e Estado do Rio de 

Janeiro, 1992 a 2008. 
 

  Remuneração média fem. / Remuneração média masc.   

Ano  
Total Analfabeto 

Ensino 

Fundamental 

 
Ensino Médio 

Ensino 

Superior 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasil 

 1992 70,2  98,4  60,8  53,4  53,8 

1993 71,5  96,1  62,3  52,9  54,1 

1994 75,8  106,4 68,4  56,5  55,2 

1995 75,3  105,2 62,9  55,3  58,5 

1996 76,4  83,7  72,0  57,3  57,1 

1997 78,4  88,4  71,5  58,6  57,2 

1998 80,6  93,0  74,7  61,0  58,9 

1999 81,7  96,6  73,8  63,1  59,6 

2000 82,9  92,6  76,9  64,9  59,0 

2001 80,8  96,0  72,2  64,4  56,7 

2002 82,2  101,1 72,4  66,6  57,6 

2003 81,3  80,2  69,6  65,8  57,9 

2004 81,5  80,5  69,5  67,0  56,7 

2005 81,7  80,5  69,6  67,8  56,8 

2006 82,8  82,7  71,1  69,4  56,8 

2007 82,9  83,5  71,9  69,9  56,1 

 2008 82,4  82,8  69,3  69,2  57,2 
 

 
 
 
 
 

Sudeste 

 1992 70,1  98,1  60,0  53,6  52,6 

1993 70,0  95,7  59,6  52,2  52,1 

1994 73,2  90,9  61,2  56,1  55,2 

1995 75,1  81,5  62,1  55,5  57,9 

1996 76,7  80,9  68,2  57,9  56,4 

1997 78,6  83,3  67,7  59,5  57,3 

1998 80,9  86,2  71,0  62,0  59,0 

1999 82,2  86,2  69,3  64,4  59,5 

2000 83,2  80,7  70,4  66,0  59,1 



 

 
 

 

 2001 81,0  86,9  69,0  65,7  56,3 

2002 82,4  84,4  69,3  67,8  57,3 

2003 81,5  71,7  69,1  67,0  57,7 

2004 80,9  72,6  68,4  67,7  55,4 

2005 80,7  74,0  67,6  67,9  55,2 

2006 81,4  74,8  67,6  68,8  56,0 

2007 81,0  73,1  69,3  68,7  54,9 

 2008 79,9  72,4  65,7  67,2  56,5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de 

Janeiro 

 1992 76,5  81,6  64,2  61,6  57,7 

1993 75,0  83,1  63,1  59,2  56,2 

1994 75,4  96,2  62,4  60,5  57,1 

1995 75,8  89,2  60,2  59,1  60,1 

1996 75,6  93,6  66,3  58,8  57,2 

1997 76,4  80,2  62,3  60,6  56,4 

1998 79,6  88,9  64,1  63,2  59,0 

1999 82,1  95,7  64,9  67,1  60,0 

2000 84,5  86,6  67,7  68,5  62,3 

2001 81,2  90,6  67,1  65,7  60,4 

2002 83,3  86,4  66,9  68,6  61,4 

2003 81,2  68,3  66,7  67,0  63,1 

2004 82,2  68,4  66,8  68,4  61,8 

2005 81,3  66,5  67,0  68,1  61,7 

2006 82,4  76,2  67,1  69,3  61,5 

2007 83,2  70,8  75,6  70,0  60,6 

 2008 81,6  72,1  66,8  67,2  61,6 
 

Fonte:  Ministério do Trabalho, Relação Anual de Informações Sociais - RAIS. 

 
 
 
 
 
 

Os dois últimos Indicadores do Objetivo 3 são relativos à 

participação da  população  feminina exercendo 

mandatos nas  Câmaras  de  Vereadores  dos Municípios 

do Estado do Rio de Janeiro, na Assembléia Legislativa e 

na   Câmara   dos  Deputados. Pretende-se  analisar  as 

variações  temporais  do  exercício  da  cidadania  e  dos 

direitos  políticos  por  parte  da  população feminina  no 

Estado do Rio de Janeiro e ainda verificar se há presença 

de sexismo por  parte  do eleitorado, ao preferir gestores 

do sexo masculino aos do sexo feminino. 

 

A proporção de mulheres candidatas a vereadoras  no Estado do Rio de Janeiro passou  de 18% no 

ano de 1996 para aproximadamente 24%, no ano  de 2008, o que  representa um aumento de seis 

pontos percentuais  no  período  considerado.    Verifica-se  ainda  que  a  proporção de  vereadoras 

eleitas também aumentou no mesmo  período, passando de 5,9%, em 1996, para  9,3%, em 2008, 



 

representando um aumento de aproximadamente 60%. Entretanto, apesar  do referido aumento, o 

Estado, no ano  de 2008, apresentava-se abaixo da média nacional (12,52%) e da média da Região 

Sudeste (10,60%) quando se avaliava a proporção de vereadoras eleitas. 

 
Indicador 3.5 - Participação feminina nas Câmaras de Vereadores ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 

1996, 2000, 2004 e 2008 
 

 

 
Região 

Participação feminina nas câmaras de  vereadores (%) 
 

1996 
 

2000 
 

2004 
 

2008 

Mulheres 

Cadidatas(%) 
Mulheres 

Eleitas(%) 
Mulheres 

Cadidatas(%) 
Mulheres 

Eleitas(%) 
Mulheres 

Cadidatas(%) 
Mulheres 

Eleitas(%) 
Mulheres 

Cadidatas(%) 
Mulheres 

Eleitas(%) 

Brasil  10,88  7,42  19,14  11,60  22,14  12,64  21,92  12,52 

Sudeste 9,48  5,28  19,46  10,10  22,72  10,68  22,30  10,60 

Rio de Janeiro 18,02  5,90  21,84  7,27  24,78  9,25  23,89  9,33 
 

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral, Estatísticas das Eleições. 

 
 

O  último Indicador mede a  participação das  mulheres na  Câmara  dos  Deputados (Deputadas 

Federais) e na  Assembléia Legislativa do Estado do Rio de  Janeiro (Deputadas  Estaduais) e foram 

considerados os anos  de 1998, 2002 e 2006. Verifica-se (Indicador 3.6) que  a maior proporção de 

Deputadas  Estaduais  eleitas  pelo  Estado  ocorreu   no  ano   de  2002,  quando o  percentual  de 

mulheres  eleitas  era  equivalente  a  20%  do  total  de  Deputados  eleitos  pelo  Estado.  Entre  os 

Deputados Federais as maiores participações femininas ocorreram nos anos  de 2002 e 2006, nos 

quais 13% do total de Deputados eleitos pelo Estado eram do sexo feminino. No entanto, observa- 

se que  a proporção de mulheres candidatas em 2006 foi maior que em 2002 em 4 p.p., indicando 

maior participação das mulheres no  processo  eleitoral. Mesmo  assim a participação feminina na 

política está muito aquém de uma situação de igualdade. 

 

 
 
 
 
 

Indicador 3.6 - Participação feminina na Câmara  de Deputados (Deputados Federais) e na Assembléia 

Legislativa (Deputados Estaduais) ï Brasil e Estado do Rio de Janeiro ï 1998, 2002 e 2006. 

 
 
 

Cargo 

Participação feminina nas Câmaras de Vereadores (%) 

1998 2002 2006 

Mulheres 

Cadidatas(%) 

Mulheres 

Eleitas(%) 

Mulheres 

Cadidatas(%) 

Mulheres 

Eleitas(%) 

Mulheres 

Cadidatas(%) 

Mulheres 

Eleitas(%) 

Brasil  

Deputados Estaduais 12,61 9,86  14,31 12,38 13,61 11,69 

Deputados  Federais 10,42 5,65 11,48 8,19 12,71 8,77 

Rio de Janeiro 

Deputados Estaduais 15,15 17,14 18,62 20,00 13,17 15,71 

Deputados  Federais 11,85 8,70 13,71 13,04 17,21 13,04 
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O 

4. Reduzir a mortalidade infantil  
.  I I I I 

 

 
 

quarto Objetivo do Desenvolvimento do Milênio refere-se à 
 

redução da mortalidade infantil . 
 

Neste   capítulo  pretende-se  analisar  a  evolução  da  mortalidade  na 

infância  no  Estado do Rio  de  Janeiro.  A meta  estabelecida  pela  ONU 

para que se cumpra este objetivo até 2015 é: 

 
Meta 4.A:  Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a mortalidade de crianças 

menores de cinco anos de idade. 

Para atingir esta meta  foram selecionados alguns Indicadores listados no quadro  4. Aapresentação 

dos dados será dividida em  duas  etapas: a primeira analisa os dados de  mortalidade infantil  e de 

mortalidade de  crianças menores de  cinco anos  de idade e; a segunda, a vacinação em  crianças 

menores de um ano. 

 
Quadro 4 - Indicadores-chaves relativos ao Objetivo 4 do Desenvolvimento do Milênio. 

 

 
 

4.1 - Taxa de mortalidade de crianças menores de 5 anos (em 1.000 nascidos vivos). 

 
4.2 - Taxa de mortalidade infantil  (em 1.000 nascidos vivos). 

 
4.3 - Proporção  de crianças menores de 1 ano  com vacinação em dia. 

 

 
 
 
 
 

Mortalidade na Infância 

 
A taxa de  mortalidade infantil  e a taxa de  mortalidade de 

crianças   menores   de    5   anos    são   dois   indicadores 

normalmente   utili zados,   não    só   para    apreender   as 

condições  de   vida  e  saúde   de   uma   população,  como 

também da desigualdade. 

 
Estes dois dados  são  muito importantes, visto que  estão 

relacionados   diretamente   com   o   acesso   a   serviços   e 

recursos  à saúde, em  especial, o pré-natal e o sistemático acompanhamento da criança nos  seus 

cinco primeiros anos  de  vida, e  ainda à  renda, ao  tamanho, à  disponibili dade ao  saneamento 

básico, à educação e à nutrição de uma determinada família. 

 
No  que  se  refere  aos  Indicadores  selecionados,  entende-se  como:  1)  taxa  de  mortalidade  de 

crianças  menores de  5  anos,  a  probabilidade,  expressa  por  mil  nascidos  vivos,  de  uma  criança 



 

nascida viva falecer antes  de  completar cinco anos  de  vida e; 2) taxa  de  mortalidade infantil , a 

probabilidade, expressa  também por mil nascidos vivos, de uma  criança nascida viva, falecer antes 

de completar um ano  de vida. 

 
Entre 1994 e 2007, a taxa de mortalidade em menores de cinco anos, no Estado do Rio de Janeiro 

decresceu  de 35,1 óbitos por mil nascidos vivos para 17,1, como  mostra o Indicador 4.1. Observa-se 

que, ao longo desses catorze anos, houve uma  queda  acentuada do número de óbitos nessa faixa 

etária. 

 
O Indicador  4.1  permite  também comparar os valores  obtidos  no  Estado do Rio  de  Janeiro,  em 

relação às médias da Região Sudeste e do Brasil , entre  o período de 2000 a 2006. Nesse período, a 

média do Estado passou  de 22,5 para  17,0 óbitos por mil nascidos vivos, a média regional de 22,1 

para  17,7 e a média brasileira de  32 para  24,8. Observa-se que  o Estado possui índices melhores 

em relação à média nacional, porém  ainda está abaixo da média regional. 

 
Indicador 4.1 - Taxa de mortalidade em menores de 5 anos (por 1.000 a cada nascido vivo) ï 

Estado do Rio de Janeiro, Região Sudeste e Brasil , 1994 a 2007. 
 

 
 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 

 
Em relação à taxa de  mortalidade infantil , no  mesmo  período e região, como  mostra  o Indicador 

4.2, há queda  de 30,4 óbitos, por mil  nascidos vivos, em 1994, para 14,8 em 2007. Observa-se que, 

ao longo desses catorze anos, houve uma  queda  de mais de 50% no número de óbitos, nessa faixa 

etária. 

 
O Indicador  4.2  permite  também comparar os valores  obtidos  no  Estado do Rio  de  Janeiro,  em 

relação às médias da Região Sudeste e do Brasil , entre  o período de 1997 a 2006. Nesse período, a 

média do Estado passou  de 24 para  15,3 óbitos, por mil nascidos vivos, a média regional de 23,1 

para  15,0 e a média brasileira de 31,9 para  20,7. Observa-se que  o Estado possui índices melhores 

em relação à média nacional, porém, ainda está abaixo da média regional. 



 

 
 

Apesar da queda  sistemática da mortalidade infantil  no  Estado do Rio de  Janeiro, no  período em 

análise, o número de óbitos ainda é alto, comparado com  países desenvolvidos, onde a taxa situa- 

se em torno  de 6 óbitos por mil nascimentos
.6

 

 
Indicador 4.2 - Taxa de mortalidade em menores de 1 ano (por 1.000 a cada nascido vivo) ï Brasil , 

Região Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 1994 a 2007 
 

 
 
 

 

Vacinação
7
 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 

 
A vacinação  de  crianças  menores de  um  ano  é  fundamental 

para   a  diminuição  da  mortalidade  na   infância.  A  cobertura 

vacinal pelo Programa Saúde da Família (PSF), no Estado do Rio 

de  Janeiro, vem  beneficiando milhares de  crianças, 

principalmente   na   camada   da  sociedade   mais   vulnerável   a 

doenças, devido às baixas condições de vida e saúde. 

 
Para analisar a evolução do número de  crianças atendidas pelo 

Programa Saúde da Família, pretende-se utili zar o Indicador proporção de crianças menores de um 

ano  com vacinação em dia. Entende-se  este Indicador como: o número de crianças de zero a onze 

meses e vinte e nove dias com vacina em dia, e que tenham recebido as doses das vacinas previstas 

pelo calendário de vacinação oficial, na respectiva idade prevista. 
 

 
 
 
 
 

6    
FUNDAÇÃO  SEADE. Relatório Estadual de Acompanhamento: Objetivos e Desenvolvimento do Milênio do Estado de São 

Paulo. 2005. www.seade.gov.br/produtos/mmilenio/pdfs/01a.pdf. 

7        
Essas são as vacinas que uma criança precisa tomar antes de completar 12 meses de vida: BCG-ID (tuberculose), Hepatite 

B (1ª dose ï ao nascer, 2ª dose ï com 1 mês de vida, 3ª- 6 meses de vida),  VOP (vacina contra a Paralisia infantil - (1ª dose ï com 2 meses 
r e 2ª dose ï com 4 meses de vida),  DTP+Hib (vacina tetravalente -Difteria, tétano, coqueluche, meningite e outras infecções - 1ª 
dose com 2 meses e 2ª dose ï com 6 meses de vida), Vacina contra febre amarela, SRC (tríplice viral -Sarampo, rubéola e caxumba). 

http://www.seade.gov.br/produtos/mmilenio/pdfs/01a.pdf


 

O Indicador 4.3 mostra  a porcentagem de  crianças menores de  um  ano  com  vacinação em  dia, 

informações válidas para  o  Estado Rio de  Janeiro em  áreas  cobertas  pelo Programa Saúde da 

Família, entre o período de 1998 a 2009. 

 
A porcentagem de  crianças  com  vacinação  em  dia,  cobertas  pelo  Programa,  aumentou de  87% 

em 1998, para  96,3% em 2009, como  mostra  o Indicador 4.3. No entanto, observa-se que  houve 

em 2009 uma  queda  de  1.1%,  em  relação  a 2007 e 2008,  quando a vacinação  chegou a uma 

cobertura de 97,4%. 

 
 

 
Indicador 4. 1 - Crianças < 1 ano  com vacinação em dia no Estado do Rio de Janeiro em áreas 

cobertas pelo Programa Saúde da Família ï 1998 ï 2009. 
 

Ano % Crianças < 1 ano com vacinação em dia 

1998 87 

1999 86,1 

2000 91,2 

2001 93,1 

2002 93,6 

2003 95,5 

2004 96,1 

2005 96,5 

2006 97,0 

2007 97,4 

2008 97,4 

  2009  96,3   
 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informação de Atenção Básica - SIAB 



 

 

5 A 1   Razão de morta  dade materna (em 100 000 nasc dos v vos) 

 
5 A 2 1 ï Proporção  de partos hosp ta ares 

 
5 A 2 2 ï Proporção  de partos cesáreos 

 
5 A 3 1 ï Proporção  de cr anças  nasc das sem consu tas pré nata s 

 
5 A 3 2 ï Proporção  de cr anças  nasc das com 7 ou ma s consu tas pré nata s 
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O 

5. Melhorar a saúde materna 
. 

 

 
 

quinto   Objetivo   do   Desenvolvimento   do   Milênio   diz 

respeito à diminuição da mortalidade materna e ao  acesso 

universal à saúde  reprodutiva. 

 
Neste capítulo será analisada a evolução de Indicadores no Estado do Rio 

de Janeiro, desde  a década  de 90 até os dias atuais. 

 
No  intuito  de  avaliar  a  qualidade  de  assistência  à  saúde   da  mulher,  foram  selecionados  dez 

Indicadores relacionados às metas estabelecidas pela ONU a serem atingidas até 2015: 
 
 

Meta 5.A: Reduzir em três quartos, entre 1990 e 2015, a taxa  de mortalidade 

materna. 

 

Meta 5.B: Até 2015, ter atingido  o acesso universal à saúde reprodutiva. 
 
 
 

 
A apresentação  dos  dados  está  dividida  em  duas   etapas:  a  primeira  analisa  a  qualidade  da 

assistência  a gestantes e ao  recém  nascido;  a segunda é composta por  Indicadores  relativos  aos 

dois  tipos  de  Câncer  que  mais  atingem  a população  feminina,  o  câncer  do Colo  do Útero  e  o 

Câncer de Mama. 

 
Quadro 5 - Indicadores-chaves relativos ao Objetivo 5 do Desenvolvimento do Milênio. 

 

 

5.1 - R.az.ão- de mortalidade lmi aterna (em 100.000 na. scidos vivi os).  i . 
 

5.2.1 ï. 

 

P. ro. porção de partos hospitalaresi.  l . 
 

5.2.2 ï. P. ro. porção de partos cesáreMos.
 e.    ta A 

5.3.1 ï. 
 

5.3.2 ï. 

P. ro. porção de crianças inascidas seim consultas prél -natais.- i . 
 

P. ro. porção de crianças inascidas coim 7 ou mais consiultas prél -natais.- i . 
 

 

5.4 ï Proporção de crianças nascidas de mães adolescentes. 

 
5.5.1 - Taxa de incidência de Câncer do Colo de Útero. 

5.5.2 - Taxa de incidência de CânceMr de Maema.ta B 
5.6.1 - Taxa de mortalidade de Câncer do Colo de Útero. 

 
5.6.2 - Taxa de mortalidade por Câncer de Mama. 



 

 
 

Qualidade da Assistência à Gestante e ao Recém - nascido 

 
A verificação da qualidade da assistência à gestante e ao recém- 

nascido no  Estado do  Rio de  Janeiro foi feita a  partir de  um 

conjunto  de   seis  Indicadores:  1)   a   razão   da   mortalidade 

materna - número anual de  casos  de  óbitos de  mulheres, que 

tenha sido  causado  por  um  evento,  ocorrido  ou  durante o 

período de gestação ou até quarenta e dois dias após  o fim da 

gestação; 2) a proporção de partos  hospitalares - o número de 

partos  hospitalares sobre o total de partos  realizados no Estado, 

no  ano   considerado;  3)  a  proporção  de  partos   cesáreos   ï 

número de partos ocorridos por meio de cesariana sobre o total 

de partos  realizados em hospitais do Estado; 4) a proporção de 

crianças  nascidas  sem  consultas  pré-natais  ï  o  número  de 

nascidos    vivos,    de    mulheres    residentes    no    Estado,    sem 

nenhuma  consulta  de  pré-natal  sobre   o  número  total  de  nascidos  vivos  no  Estado,  no  ano 

considerado; 5) a proporção de nascidos vivos com  sete ou mais consultas pré-natais ï o número 

de crianças nascidas com  vida, com  sete  ou  mais consultas pré-natais, sobre  o total de  crianças 

nascidas  vivas  no  Estado no  ano   considerado;  6)  a  proporção de  crianças  nascidas  de  mães 

adolescentes - percentual de crianças nascidas com  vida, de  mães  adolescentes, com  idade entre 

10 e 20 anos  incompletos.  O acompanhamento da evolução desses  Indicadores é essencial para 

avaliar  o  impacto  de  mudanças  sociais  e  econômicas,  assim  como   de  eventuais  avanços   ou 

retrocessos  na disponibilidade e qualidade dos serviços de saúde
8.

 

 
O  primeiro  Indicador  analisado  é  a  razão   da  mortalidade  materna.  Este  Indicador  reflete  a 

qualidade de  atenção à saúde  da mulher. A alta taxa de  mortalidade materna está  associada à 

insatisfatória prestação dos  serviços de  saúde   a  este  grupo, desde   o  planejamento familiar e  a 

assistência pré-natal, até a assistência ao parto e ao puerpério
9.  

No Estado do Rio de Janeiro a razão 

de mortalidade materna (Indicador 5.1) sofreu diversas oscilações entre  o período de 1996 a 2006. 

A maior taxa foi verificada no ano  de 1998, no qual houve 79,4 mortes para cada cem mil nascidos 

vivos. A partir desse ano  verifica-se uma  redução gradativa na taxa de mortalidade no Estado, até o 

ano de 2005, onde foi verificada a menor taxa do período (63,2). No ano  de 2006 a taxa teve um 

crescimento significativo, chegando ao patamar de 75,1 mortes a cada  cem mil nascidos vivos. 

 

A análise do Indicador 5.1 permite ainda comparar os valores obtidos pelo Estado do Rio de Janeiro 

com  as  médias  da  Região  Sudeste  e  brasileira.  Verifica-se  que,  para  todo  período  analisado,  o 
 
 

 
8 

VICTORA, Cesar G. et al . Tendências e diferenciais na saúde  materno-infantil : delineamento e metodologia das coortes de 

1982  e  1993  de  mães  e  crianças  de  Pelotas,  Rio  Grande   do  Sul. Cad.  Saúde  Pública,   Rio  de  Janeiro,   2010  .      Disponível  em 
<http://www.scielosp.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-311X1996000500002& lng=en&nrm=iso>.   Acessado   em    31    Mar. 
2010. 

9  
Indicadores Básicos para a Saúde no Brasil: conceitos e aplicações - 2008 - 2ª Edição 

http://www.scielosp.org/scielo.php


 

Estado  apresentou  taxas  maiores  que   a  média  regional.  Quando  se  compara  com   a  média 

brasileira, verifica-se que até o ano  2000 a taxa do Estado era superior à média nacional e que, a 

partir deste ano, a situação se inverte e o Estado apresenta uma  situação mais favorável que o País. 

É importante destacar  que  os índices apresentados, tanto  pelo Estado, quanto pela Região Sudeste 

e  pelo  Brasil  encontram-se  muito  aquém dos  países  desenvolvidos,  que   registram  valores  no 

entorno de 20 óbitos maternos por cem mil nascidos vivos
10.

 

 
Indicador 5. 1 - Razão de mortalidade materna (por 100.000 nascidos vivos) ï Brasil, Sudeste e Estado do Rio 

de Janeiro, 1996 a 2006 
 

 
 

Fonte: MS/SVS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC; MS/SVS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. 

 
 

 
O segundo Indicador analisado diz respeito à proporção de partos  hospitalares, que  é influenciada 

por fatores sócio-econômicos, pela infra-estrutura de prestação  de serviços e por políticas públicas 

assistenciais e preventivas. O Estado do Rio de  Janeiro apresenta índices bem  elevados de  partos 

hospitalares,  proporção que  atingiu  praticamente  a  universalização  no  período  compreendido 

entre 1994 e 2006 (Indicador 5.2.1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
10    

FUNDAÇÃO  SEADE. Relatório Estadual da Acompanhamento: Objetivos e Desenvolvimento do Milênio do Estado de São 

Paulo. 2005. www.seade.gov.br/produtos/mmilenio/pdfs/01a.pdf. 

http://www.seade.gov.br/produtos/mmilenio/pdfs/01a.pdf


 

 
 

Indicador 5.2.1 - Proporção de partos hospitalares -  Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 
 

1994 a 2007. 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
 

 
 

O  terceiro Indicador analisado refere-se à 

proporção   de    partos    cesáreos     realizados.    A 

cesárea, ou parto cesáreo, é um procedimento 

cirúrgico  utili zado  como  alternativa  para  os  casos 

em que  ocorrem complicações durante a gravidez, 

ou  durante o parto, colocando em risco a vida da 

mãe e/ou da criança. 

 

Dessa forma, a cesariana só deveria ser empregada 
 

em casos onde sua utili zação realmente pudesse resultar em melhores condições de saúde  para  a 

mãe e/ou o bebê, já que, como  todo procedimento cirúrgico, ela não é isenta de riscos. 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que o percentual de partos cesáreos  fique em 

torno  de 15%, porém, o que  se tem observado  na prática é o crescimento expressivo do emprego 

da cesariana  nas  últimas  décadas,  tanto  em  âmbito  nacional,  quanto internacional.  A utili zação 

dessa modalidade evoluiu de tal forma que, atualmente, é empregada como  via de parto  em um 

elevado número de  casos, nos  quais não  há  justificativa clínica ou  evidência de  que  possa  trazer 

benefícios para a mãe ou para o recém-nascido. 

 

O Estado do Rio de Janeiro, durante todo o período analisado, apresenta taxas pelo menos 3 vezes 

maiores do que  o recomendado pela OMS (Indicador 5.2.2). Observa-se ainda que, embora a taxa 



 

 
 

fosse  alta  no   início  do   período  analisado  (45%  em   1994),  apresentou  uma   tendência  de 

crescimento, fazendo com que, no ano  de 2006, este percentual estivesse mais elevado cerca de 9 

pontos percentuais, alcançando o patamar de 54,4% dos partos realizados em todo o Estado. 

 

Comparando-se os valores estadual, regional e nacional, verifica-se que  o Estado apresentou taxas 

bem superiores à média nacional e, na quase  totalidade dos anos  analisados, mais elevadas que  a 

média regional. 

 

 
Indicador 5.2.2 - Proporção de partos cesáreos  -  Brasil, Sudeste e Estado do Rio de Janeiro,1994 a 2006. 

 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde ï Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

 

O  quarto e  quinto  Indicadores  referem-se à  realização do 

pré-natal,   que    consiste   em   um   conjunto   de   consultas 

médicas e exames laboratoriais realizados durante a gravidez, 

nas  quais o  médico avalia o  estado  de  saúde  e  consegue 

detectar e tratar  precocemente doenças ou  condições que 

possam  exercer  efeitos danosos  na  saúde  da mãe  e/ou do 

bebê.  Quanto antes  iniciado  o pré-natal,  melhores  serão  os 

resultados alcançados. O Ministério da Saúde considera que  um  pré-natal adequado deve  contar 

com um mínimo de sete consultas de acompanhamento. 

 

O Indicador 5.3.1 apresenta a proporção de  mulheres no  Estado que  não  fez nenhuma consulta 

de pré-natal  durante a gravidez,  ou  seja,  representa as mulheres  em  situação  mais  vulnerável.  O 



 

segundo  indicador  (5.3.2)  apresenta  o  percentual  de  mulheres  que  realizaram  ao  menos  7 

consultas de pré-natal.
11.

 

 

A  medição  do  número  de   consultas  realizadas  no   pré-natal  faz  parte   de   um   conjunto  de 

Indicadores Básicos para  a Saúde no Brasil (IDB), proposto pelo Ministério da Saúde, que  considera 

que  a realização do pré-natal é fortemente influenciada por  fatores socioeconômicos, pela infra- 

estrutura  de prestação  de serviços e por políticas públicas assistenciais e preventivas. Dessa forma, 

as  mulheres que  apresentam as  piores condições socioeconômicas, em  geral são  aquelas que 

também realizam um pré-natal incompleto. 

 

 
Indicador 5. 3. 1  - Proporção de crianças nascidas sem consultas pré-natais - Brasil, Sudeste e Estado do Rio 

de Janeiro, 1996 a 2006. 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde ï Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

 
 

 
Observa-se (Indicador 5.3.1) que  o percentual de nascimentos sem nenhuma consulta de pré-natal, 

no Estado do Rio de Janeiro, apresentou uma  redução expressiva entre  1996 e 2006, já que  a taxa 

passou   de   6,6%,   em   1996,   para   2,2%  em   2006.   Entretanto,  apesar   da  redução,   o  Estado 

apresentou no ano  de 2006 uma  taxa semelhante à média nacional e 0,9 pontos percentuais mais 
 
 
 
 

11 
O Programa de ñHumanização no Pré-Natal e Nascimentoò do Ministério da Saúde considera que um pré-natal adequado 

deve contar com um mínimo de 06 (seis) consultas de acompanhamento. 



 

altos que  a  média apresentada pela Região Sudeste. Vale ressaltar que  a  representatividade do 

indicador nacional pode estar comprometida pelas áreas que  apresentam insuficiente cobertura do 

sistema de informação sobre nascidos vivos. 

 

Em relação ao percentual de crianças nascidas com  sete ou mais consultas pré-natais, o Indicador 
 

5.3.2 permite observar  mais uma  vez que  houve uma  melhoria na assistência à gestante no Estado, 

visto que, entre  os anos  de 1996 e 2006, houve um aumento de 4 pontos percentuais no número 

de gestantes que realizam 7 ou mais consultas de pré-natais. Ao contrário do que foi observado  nas 

gestações sem pré-natal, o Estado apresentou um quadro  mais favorável do que a média nacional. 

 

 
 
 

Indicador  5.3. 2 - Percentual de nascidos vivos com 7 ou mais consultas pré-natais  - Brasil, Sudeste e Estado 

do Rio de Janeiro, 1995 a 2006 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde ï Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

 
 

 

O sexto Indicador apresenta o percentual de nascidos vivos de mães  adolescentes.
12. 

A gravidez na 

adolescência  é  um  problema  social  que  pode  acarretar  consequências  médicas,  pois  uma  mãe 

adolescente  corre  o  risco  de  maior  mortalidade  por  complicações  obstétricas  no  parto,  toxemia 
 
 
 
 
 
 

12 
Foi considerada adolescente a mãe que possuía entre 10 e 19 anos na data do parto, seguindo-se a classificação utili zada 

pela Organização Mundial da Saúde. 



 

gravídica
13   

e partos prematuros, principalmente aquelas sem assistência pré-natal. Como fator 

agravante  tem-se  ainda  o  fato  de   que   filhos  de   mães   adolescentes  tendem  a  sofrer  mais 

negligências e abusos, e ainda correm  maior risco de serem dados para  adoção
14

. 

 

No Estado do Rio de  Janeiro a taxa de  gravidez na  adolescência (Indicador 5.4) apresentou um 

aumento entre  1994  e  1999  e, após  esse  período,  apresentou uma  tendência  de  queda.  Foi 

verificado  o  mesmo   comportamento na  Região  Sudeste  e  no  Brasil .  Durante todo  o  período 

analisado, o Estado  apresentou valores mais baixos que a média nacional e mais altos que  a média 

regional.  Observa-se  que  em  1994 foi  obtido  o menor percentual  (18,9%)  de  nascidos  vivos  de 

mães  adolescentes  no  Estado,  para  o  período  analisado.  A maior  taxa  foi  verificada  no  ano  de 

1998, quando 21,4% das parturientes do Estado tinha entre 10 e 19 anos. 
 
 
 
 

 
Indicador  5.4 - Percentual de nascidos vivos de mães adolescentes (10 a 20 anos incompletos) ï Brasil, 

Sudeste e Estado do Rio de Janeiro, 1994 a 2007 
 

 
 

Fonte: Ministério da Saúde ï Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 

 
 
 
 
 
 

13    
Hipertensão durante a gravidez. 
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Câncer de Colo de Útero e de Mama 

 
Nesta   etapa,  serão   abordados   dois  tipos  de   câncer   que 

possuem  uma alta incidência de mortalidade entre  o sexo 

feminino: Câncer do Colo de Útero e Câncer de Mama. 

 

O Câncer  de Mama, devido à sua alta freqüência, é 

provavelmente  o  mais  temido  pelas  mulheres,  sobretudo, 

pelos seus  efeitos psicológicos, que  afetam a  percepção da 

sexualidade e a própria imagem pessoal. Este tipo de  câncer 

representa, nos países ocidentais, uma das principais causas de 

morte   em  mulheres.  As estatísticas  indicam  o  aumento  de  sua  frequência,  tanto   nos  países 

desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento. Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), nas  décadas  de  60 e  70 registrou-se, na  base  populacional de  diversos continentes, um 

aumento de 10 vezes nas taxas de incidência, ajustadas por idade, nos registros de câncer.
15

. 

 

Com aproximadamente 500 mil novos  casos por ano  no mundo, o Câncer  de Colo de Útero é o 

segundo tipo  de  câncer   mais  comum entre  as  mulheres.  No  Brasil , para  2010,  são  esperados 

18.430 novos  casos,  com  um  risco estimado de  18 casos  a cada 100 mil  mulheres. Sabe-se hoje 

que o surgimento do Câncer de Colo do Útero está associado principalmente à infecção por HPV
16 

e ainda às  baixas condições socioeconômicas, ao  tabagismo, à  baixa ingestão de  vitaminas, à 

multiplicidade de parceiros sexuais, à iniciação sexual precoce e ao uso de contraceptivos orais. 

 

A publicação ñFalando sobre  o  Câncer  do  Colo de  Úteroò, 
17    

do  Instituto Nacional do  Câncer 

(INCA), destaca que, embora seja conhecido o fato de que  a mortalidade por  câncer  do colo do 

útero  seja  evitável, uma  vez  que  as  ações  para  seu  controle contam com  tecnologias  para  o 

diagnóstico e tratamento de lesões, permitindo a cura  em 100% dos casos diagnosticados na fase 

inicial, no Brasil  ainda não  se verifica uma  redução dessa  taxa. Ainda, segundo a publicação, uma 

das principais  razões  desse  panorama negativo  no  país  resulta  do  fato  de  que,  durante muitos 

anos, a realização do exame  preventivo, método  de  rastreamento seguro e de  baixo custo, não 

ocorreu através de um programa organizado, sendo  predominantemente realizado pelas mulheres 

com  idades  inferiores  a  35  anos,  provavelmente  naquelas  que  compareceram aos  postos  para 

cuidados relativos à natalidade. 
 
 
 
 

15 
Site do Instituto Nacional do Câncer (http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?ID=336). Acessado em 07/04/2010 

 
16 

HPV é a sigla em inglês para papiloma vírus humano 
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Instituto Nacional de Câncer. Coordenação de Prevenção e Vigilância (Conprev) Falando sobre câncer do colo do útero. ï Rio de 

Janeiro: MS/INCA, 2002 59 págs. 
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